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    APRESENTAÇÃO




    Descubra os segredos por trás do sucesso na administração tributária municipal com este livro essencial! Cheio de insights valiosos, apresenta metodologias comprovadas para impulsionar o monitoramento e recuperação do crédito tributário em sua cidade.




    O autor, com sua experiência na administração pública e sua posição como professor instrutor na Escola de Gestão do Tribunal de Contas do Estado, não apenas compartilha seu conhecimento, mas também fornece orientações práticas para os gestores municipais.




    Explore estratégias eficazes já utilizadas pela Administração Tributária e descubra as melhores práticas tributárias consagradas nacionalmente, apresentando boas práticas fiscais já aprovadas pelos Tribunais de Contas estaduais e aplicadas nos entes municipais.




    Este livro é um guia indispensável para aqueles que buscam aprimorar suas habilidades e alcançar o sucesso na gestão tributária municipal.




    Prepare-se para transformar sua abordagem e maximizar os resultados!


  




  

    CAPÍTULO 01




    EFICIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA


  




  

    1.01 - COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL




    Competência tributária é a autorização constitucional para que determinado ente da federação (União, Estados, Distrito Federal ou Município) possa instituir tributos. Ao discriminar competências tributárias aos entes políticos, a Constituição Federal delimita o campo tributário, indicando o que estes entes podem e o que devem fazer em matéria tributária. Ou seja, a Constituição Federal não cria tributos, mas sim prevê sua criação pelos entes da federação.




    Consoante lecionada o doutrinador Antônio Roque Carrazza1, competência tributária é a manifestação da autonomia da pessoa política, disciplinada pelas normas constitucionais que preveem as concretas obrigações tributárias, permitindo que o ente político possa criar, instituir tributos através de atividade legislativa. Importante asseverar que a instituição de um determinado tributo somente poderá ocorrer por lei específica, consoante preceituado pelo art. 150, I, da Constituição Federal2, que positiva o princípio da legalidade. Por conseguinte, detém competência tributária o ente que possui competência legislativa para tanto.




    Para Paulo de Barros Carvalho a “competência tributária, em síntese, é uma das parcelas entre as prerrogativas legiferantes de que são portadoras as pessoas políticas, consubstanciada na possibilidade de legislar para a produção de normas jurídicas sobre tributos”3. Em outras palavras, é a repartição do poder de tributar, constitucionalmente atribuído aos diversos entes públicos, de modo que cada um tenha o poder de instituir e arrecadar os tributos de sua exclusiva responsabilidade.




    A competência tributária não se confunde com poder irrestrito de tributar. Isso porque, o exercício da competência tributária encontra limites no ordenamento jurídico, atendo-se às normas legais que lhe atribuem validade, como o respeito ao pacto federativo, ao devido processo legislativo e observância aos princípios constitucionais tributários.




    De forma sucinta, pela competência tributária, não cria tributo quem quer, mas quem pode, consoante a Constituição.




    Acerca dos atributos da Competência Tributária, iremos adotar a sistemática da doutrina de Roque Antônio Carrazza4, o qual define os seguintes: facultatividade, indelegabilidade, privatividade, incaducabilidade, inalterabilidade e irrenunciabilidade.




    Ao mesmo tempo em que a Constituição determinou a inviolabilidade dos direitos individuais (art. 5.º da CF/88), ela também sistematizou a forma do Poder de Tributar (aptidão de criar tributos), delimitando-o no intuito de assegurar os direitos dos contribuintes. Distribuiu o Poder Político em três esferas (municipal, estadual e federal)




    Pode-se entender que o sistema tributário possui três níveis distintos de normas, são elas:




    • plano constitucional: as normas de competência – são as normas que, veiculadas pela própria Constituição, atribuindo a competência que irá autorizar as pessoas políticas a criar e cobrar tributos (positivas e negativas)




    • plano da lei complementar: normas gerais de direito tributário – São normas que, na diretriz do art. 146 da CF, dispõem sobre conflitos de competência, regulam as limitações do poder de tributar e estabelecem as normas gerais em matéria de legislação tributária. Estas normas vêm trazer uma padronização para as normas de incidência.




    • plano da legislação ordinária: Trata-se da lei de cada uma das pessoas competentes, portanto, que veicula a norma de incidência, ou seja, a norma que irá criar o tributo correspondente.




    Quando é exigida lei complementar? A regra é a instituição de tributos por lei ordinária. A instituição por lei complementar é apenas excepcional. Só que há alguns casos em que a CF exige expressamente lei complementar para a regulação de determinadas matérias. O primeiro artigo fundamental é o art. 146 da CF5, o qual exige a edição de uma lei complementar de caráter nacional sobre matéria tributária.




    Em primeiro lugar, cabe à lei complementar dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. É preciso lei complementar para solucionar conflito de competência entre os entes, por exemplo, entre ISS e ICMS, entre IPTU e ITR.




    Mas que normas gerais são essas?




    O inciso III do art. 146 fala que cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas; d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.




    A autonomia municipal é consagrada nos artigos 29 e 30 da Constituição Federal. Em decorrência desta autonomia, o Município pode governar-se e administrar-se, instituindo regras a si próprio, sem interferência ou autorização dos demais entes políticos. Por força da autonomia municipal, os Municípios são livres para criar a arrecadar os tributos de sua competência, devendo a Administração Pública Municipal dispor de meios com o fim de efetivar a arrecadação.




    Neste sentido, leciona Roque Antonio Carrazza que:




    “o Município, no Brasil, é entidade autônoma. Pessoa política, legisla para si, de acordo com as competências que a Carta Magna lhe deu. Nenhuma lei que não a emana de sua Câmara tem a possibilidade jurídica de ocupar-se com assuntos de interesse local”6.




    Contudo, esta autonomia municipal não dispensará a necessidade de o Município observar as normas gerais das situações autorizadas pela Constituição Federal, como por exemplo, as normas gerais do direito tributário estabelecidas no Código Tributário Nacional –, as normas aplicáveis ao Simples Nacional definidas na Lei Complementar 123, e as normas gerais do ISSQN estabelecidas na Lei complementar n. 116/2003.




    Um problema crônico que acompanha a tributação municipal é a respeito da guerra fiscal entre os Municípios, uma vez que procurando investimentos, os entes municipais reduzem alíquotas dos tributos, concedem isenções e outros beneficias fiscais, criando uma grande desigualdade entre eles no campo de desenvolvimento social7. Por estas razões que a Constituição Federal determinou que caberia a Lei complementar regular as normais gerais do ISSQN.




    Estas e outras questões atinentes à tributação municipal serão tratadas nesta obra, que traz ainda, o posicionamento atualizado do Superior Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais de Contas, quando for o caso.




    1.02 - EFICIÊNCIA NA ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA E SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DOS MUNICÍPIOS




    Em todo momento os gestores municipais ficam preocupados com perspectiva de queda da transferência do FPM (Fundo de Participação dos Municípios), que é a principal fonte de receitas da maioria dos municípios. Diante de crises econômicas e frente aos compromissos assumidos pelos gestores tem trazido cada vez mais angústias.




    O problema não é atual, pois desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 ocorreu a criação de Municípios que sequer tinham condições de manter suas atividades administrativas. Claramente se pode notar que a maior parte não apresentava condições de auto sustentabilidade financeira, sendo dependentes, quase que integralmente, dos repasses estaduais e federais para suprir seus gastos cotidianos. Estudos estatísticos demonstram que na década de 90 a criação de Municipalidades ocorreu de uma forma acelerada, sem que ocorresse um estudo prévio de sua viabilidade econômica. Note-se que enquanto que, em 52 anos (1940/1991), 2.917 novos Municípios foram criados, entre 1991 e 1997 – frise-se em apenas 6 anos – foram gerados 1.007 novos entes municipais. Seguindo esta lógica, em 1980, o Estado no Paraná se dividia em 290 municípios, sendo que trinta anos depois, em 2010, o número saltou para 399 (IBGE, 2013).




    A respeito deste tema, cabe observar, ainda, que no Estado do Paraná foi realizado uma pesquisa, intitulado Estudo de Viabilidade Municipal (EVM), pelo Tribunal de Contas do Estado, utilizando os dados de receita e despesas enviados pelos próprios entes municipais. Nesta ocasião se constatou que dos 399 municípios paranaenses, 96 são financeiramente insustentáveis – estes com população inferior a 5.000 habitantes8.




    A polêmica ficou ainda mais evidente diante do atual cenário de crise, sendo trazido em pauta diversas ideias e formas de racionalizar o uso do dinheiro público. Uma solução proposta pelo TCE-PR – extremamente drástica e polêmica – seria a fusão de municípios, ou seja, os 96 considerados inviáveis seriam reintegrados aos municípios de origem.




    Durante muito tempo esta situação demonstrou que os requisitos constitucionais foram interpretados como um “cheque em branco”, abrindo espaço para uma explosão de emancipações desnecessárias por todo o território brasileiro. E uma das consequências negativas do processo de emancipação desgovernada de Municípios seria a ausência de sustentabilidade financeira. É preciso levar em conta que em muitos casos os Municípios com baixa arrecadação, tem suas receitas quase integralmente direcionadas ao pagamento da folha de salário dos funcionários, não possuindo condições para investir no desenvolvimento da economia e na melhoria da prestação de serviços públicos.




    Muito além de se querer avaliar neste momento as futuras emancipações, é preciso analisar a autossuficiência financeira dos pequenos Municípios já existentes, buscando fomentar as suas arrecadações tributárias. Os cidadãos têm o direito de almejar a autonomia de onde moram com a viabilidade econômica de seu ente municipal, a fim de dar azo as demandas sociais existentes.




    Esta situação reforça a importância de que a sociedade discuta sobre a emancipação de municípios, bem como sobre a própria necessidade de se incrementar a arrecadação dos entes municipais já existentes. É preciso cobrar os Prefeitos, Vereadores e Secretários Municipais para que tomem medidas que direcionem para este objetivo, como o investimento na área fiscal, conforme determina o art. 37, XXII da Constituição Federal que assim dispõe: “as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades...”.




    É importante notar que a Constituição Federal garantiu aos municípios a competência exclusiva em relação a alguns a impostos. Cabe aos municípios instituir impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana, a transmissão entre vivos, e sobre os serviços de qualquer natureza, bem como taxas, COSIP e contribuições de melhorias.




    Embora se enfrente inúmeros cenários econômicos incertos, onde as receitas públicas enfrentam altos e baixos, os gestores públicos municipais são cobrados a manter os serviços públicos, como saúde pública, saneamento básico, educação, limpeza pública, etc.




    Isso torna necessário que a Administração Tributária Municipal tenha seus passos planejados, a fim de tornar a arrecadação tributária eficiente com resultados positivos. Não se pode mais admitir que os setores das Secretariais da Fazenda e da Procuradoria dos Municípios atuem sem um mínimo de avaliação e monitoramento.




    No ano de 2015, o Superior Tribunal de Justiça sediou o II Seminário de Planejamento Estratégico Sustentável do Poder Judiciário, sendo que na abertura, o Ministro Herman Benjamin ressaltou a importância de novos comportamentos para estimular a adoção de práticas sustentáveis: “Não vamos transformar nossos hábitos da noite para o dia. A missão é enorme. É transformar e deixar para trás paradigmas, não só paradigmas ambientais, mas paradigmas da coisa pública”9.




    O conceito de “burocracia”, desenvolvido no final do século XVIII por Max Weber, fruto do ideário liberal que pregava a mínima intervenção estatal, tinha como pedra fundamental a legalidade, princípio disciplinador da atividade pública10. Deste modo, o modelo burocrático foi pensado como forma mais racional de gerir da coisa pública, marcado pela profissionalização dos agentes públicos, sendo a estes assegurados direitos com o fito de distanciá-los das arbitrariedades do poder político, bem como pela hierarquização dos órgãos.




    Assim, a adoção do modelo burocrático no Brasil teve como objetivo impedir a sedimentação do clientelismo no setor público. Contudo, o autor Sérgio Buarque de Holanda alerta que “a ideologia impessoal do liberalismo democrático jamais se naturalizou entre nós. Só assimilamos efetivamente esses princípios até onde coincidiram com a negação pura e simples de uma autoridade incomoda, confirmando nosso instintivo horror às hierarquias e permitindo tratar com familiaridade os governantes”11.




    Diante de críticas realizadas, o sistema da Administração Pública passou por uma série de reformulações, onde se buscou abandonar a idolatria pelos processos (no sentido de forma) para se preocupar com o controle da eficiência dos resultados. O eixo central da eficiência administrativa concentra-se no dever de o Estado aperfeiçoar suas atividades com o fito de diminuir a burocratização e lentidão administrativa para obter um maior rendimento funcional e, com isto obter uma rentabilidade social. Para isso, torna-se necessário uma adequação técnica e planejamento adequado da atividade pública, sujeita ao controle que assegure essa presteza e rendimento funcional12, conforme leciona Maria Sylvia Zanella Di Pietro:




    O princípio da eficiência apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público.13




    Aliás, ensina Regina Maria Macedo Nery Ferrari que o principal desafio do constitucionalismo moderno consiste na substituição do Direito dirigente ineficaz por outros mecanismos que garantam o projeto da modernidade, inserindo a força dirigente da Constituição na imposição de tarefas em um contexto que possam coexistir valor, conhecimento e ação14. Pois, as normas constitucionais que preveem programas e tarefas para o Estado não se resumem a meras proclamações ideológicas ou políticas, mas possuem caráter jurídico imperativo15. Essa ideologia foi defendida no julgamento do Recurso Extraordinário n. 393.17516, onde o ministro Celso de Mello entendeu pela necessidade do Estado levar a sério os direitos inseridos em normas programáticas, sendo que as previsões constitucionais se qualificam como prerrogativas que decorrem do poder do cidadão exigir do Estado a implementação de prestações positivas impostas pelo próprio ordenamento jurídico17.




    A esse respeito, transcreve-se a seguir o conceito adotado pelo Tribunal de Contas da União para definir um sistema de planejamento e gestão:




    Um sistema de planejamento e gestão deve fundamentar-se em princípios que objetivem a identificação e a prevenção de problemas e o alcance da visão de longo prazo como estratégia para o desenvolvimento da organização. (BRASIL. Guia de Referência do Sistema de Planejamento e Gestão do Tribunal de Contas da União, 2008, p.8).




    Nos últimos anos se tem notado uma atuação mais significativa dos órgãos de controle sobre as atividades de arrecadação tributária, identificando irregularidades na gestão da receita pública. Fiscalizações dos Tribunais de Contas tem determinado que os Municípios promovam a adequação da legislação municipal, implementem procedimentos no setor de tributação e na procuradoria jurídica para acompanhar os créditos exigíveis para inscrição em dívida ativa e sua posterior execução fiscal, assegure que os servidores do setor de tributação que realizam atividades típicas da função, como lançamento e fiscalização, sejam somente aqueles pertencentes à carreira específica da administração tributária, dentre outras medidas18.




    Para evitar problemas com os órgãos de controle, é necessário que os gestores públicos revejam a formulação estratégica municipal e as metas anteriormente estabelecidas para cada órgão municipal. Investimentos da Administração Tributária é uma exigência inadiável que permita melhorar os índices de desempenho na arrecadação tributária, permitindo a análise de mecanismos que melhor garantam o custo-benefício para a sociedade.




    Iremos trabalhar nesta obra caminhos que os Municípios podem seguir para investir adequadamente para garantir a melhoria da arrecadação municipal, como modernização da infraestrutura, capacitação de servidores, e atualização nos instrumentos legais que o Município possui.




    Por isso, acredita-se que os governantes locais devem assumir o compromisso de aprimorar os instrumentos de arrecadação, priorizando investimentos na seara fiscal, para que seja possível manter a médio e longo prazo a sustentabilidade financeira dos entes municipais.




    1.03 - REPENSAR A FORMA DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS




    Qualquer isenção tributária que se pretenda criar deve obedecer a três pressupostos, a saber:




    a) lei específica (art. 150, §6º da CF/88);




    b) obediência ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e,




    c) avaliação de possíveis vedações constitucionais.




    O Código Tributário Nacional não veda a criação de isenções específicas, desde que sejam plenamente justificadas e condicionadas ao cumprimento de requisitos, conforme prescreve o seu art. 179:




    Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.




    Tornou-se comum os entes federativos concederem isenções especificas, frente sua discricionariedade, mas sempre prescrevendo requisitos para que, efetivamente, a isenção cumpra o objetivo para qual ela foi criada.




    A matéria já foi objeto de indagação junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ocasião em que esta Corte se posicionou pela possibilidade de concessão de isenção tributária específica, desde que obedeça aos ditames do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Em outra ocasião, o mesmo Tribunal de Contas, através do Acórdão nº 266/08, cuja relatoria ficou ao encargo do Conselheiro Hermas Brandão, foi ratificado o posicionamento anterior, estabelecendo os seguintes requisitos:




    “O simples fato de haver tratamento diferenciado não implica na ilegalidade do benefício, todavia, reclama a adoção das medidas abaixo expostas (as medidas ´3´ e ´4´são alternativas):




    1. Acompanhamento de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes – Este aspecto diz respeito a estudo no qual sejam sopesados os recursos que deixarão de ser percebidos pelo Município e os benefícios que poderão advir da isenção tributária, devendo abordar não só o exercício em que esta entre em vigência, mas também, nos dois seguintes.




    2.Atendimento ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias – A isenção tributária deverá estar de acordo com as diretrizes constantes da LDO.




    3. Demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas previstas na lei de diretrizes orçamentárias – Deve restar comprovado que: a) quando da elaboração da LOA, já estava programado benefício fiscal; b) os objetivos integrantes dos anexos da LDO não resultarão prejudicados em virtude da concessão da isenção;




    4. Acompanhamento de medidas de compensação, por meio do aumento da receita – na hipótese de não poder ser atendida a medida ´3´, a administração deverá contrabalançar o montante que deixará de ser auferido incrementando sua renda através da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição”.




    Portanto, ao projetar um texto legal e enviá-lo ao Poder Legislativo para aprovação, tendo por objetivo conceder benefícios ou incentivos de natureza fiscal, deve-se ter plena consciência de que há uma renúncia da receita tributária do ente público. E tal renúncia de receita, após a entrada em vigor da Lei Complementar Nacional nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), possui previsão, condições e requisitos nela estabelecidos para que possa ser considerada válida.




    Além dos requisitos orçamentários – previstos do art. 14 da LRF – orienta-se que a lei em tela traga requisitos objetivos a fim de garantir a contraprestação efetiva por parte da empresa beneficiada.




    Assim, a previsão legal impõe, claramente, a existência de requisitos para isenção específica, o que demonstra haver a indispensabilidade da existência de pressupostos de compensação. Em outras palavras, a exigência legal segue no sentido de que o Poder Público, ao conceder o benefício fiscal, deve impor requisitos que garantam a contraprestação, como porcentagem mínima a ser comprovada de geração de empregos, de investimento, projeto de construção, tempo mínimo de presença física no território municipal, etc.




    A título de exemplo, citamos os requisitos que são exigidos pelo Município de Foz do Iguaçu/PR, através do art. 6º da Lei 3155/2005:




    Art. 6º Para obter qualquer dos incentivos descritos no art. 2º desta Lei, o interessado deverá apresentar requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, no qual especificará os incentivos pretendidos e juntará os seguintes documentos. (Redação dada pela Lei nº 3191/2006)




    I – Requerimento Padrão de Incentivos;




    II – Formulário Geral de Informação para Fomento, a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio;




    III – Comprovante do CNPJ;




    IV – Contrato Social e sua última alteração;




    V – Certidão de Dívida Ativa Municipal;




    VI – Última Folha de Pagamento de Empregado, CAGED ou a Declaração a que se refere o parágrafo único do art. 4º;




    VII – Últimas isenções de tributos, se houver;




    VIII – Estudo de viabilidade para novos empreendimentos.




    Isso também acontece com a Lei 2190/2010 do Município de Campo Largo/PR:




    Art. 9º – Fica obrigado também a empresa Combibloc Ltda., a fim de garantir o gozo dos incentivos e benefícios previstos nesta Lei:




    I – Apresentar até a data de 30/04/2010 os projetos civis e de implantação da fábrica protocolados na Secretaria Municipal do Desenvolvimento da Prefeitura Municipal de Campo Largo; Ver tópico




    II – Apresentar licenças ambientais e demais licenças pertinentes;




    III – Apresentar os projetos do acesso, aprovados pelo DENIT e RODONORTE, necessários ao processo licitatório e execuções de obras;




    IV – Atender ao cronograma de implantação da fábrica quanto aos investimentos e prazos estabelecidos no Anexo I desta Lei;




    V – Geração de 100 empregos diretos e 50 indiretos, sendo os empregos diretos destinados preferencialmente aos munícipes de Campo Largo, através da Agência do Trabalhador. Ver tópico




    Exemplo também seguido pelo Município de Cascavel/PR, através da lei 5422/2010:




    SEÇÃO IV




    DO ENQUADRAMENTO NO PROGRAMA




    Art. 6º Para obter quaisquer dos incentivos descritos nos artigos 3º e 4º desta Lei o interessado deverá apresentar requerimento dirigido à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, no qual especificará os incentivos pretendidos e juntará os seguintes documentos:




    I – Requerimento em Formulário próprio;




    II – Fichas Cadastrais preenchidas, com Descrição do Empreendimento;




    III – Contrato Social consolidado;




    IV – Cópia da Escritura ou Contrato de Locação do Imóvel;




    V – Alvará de Funcionamento atualizado;




    VI – Cópia do Cartão do CNPJ e Inscrição Estadual;




    VII – Cópia do CPF, RG e comprovante de endereço dos sócios;




    VIII – Certidão Negativa de Débito do Imóvel e Empresa junto ao Município;




    IX – Estudo de Viabilidade Econômica do Empreendimento;




    X – Apresentação de Cronograma Físico e Financeiro de Implantação da Indústria;




    XI – Declarar, por escrito, o conhecimento desta Lei;




    XII – Última Folha de Pagamento, comprovada pelo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – Caged – quando couber;




    XIII – Cópia da Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.




    Partindo do pressuposto que o ente público estará “abrindo mão” de parte de sua receita orçamentária, deve haver meios e mecanismos pelos quais se garanta a compensação aos cofres públicos em relação aos valores que o mesmo ente deixará de receber em razão da aplicação daquela lei. Isso é de suma importância para justificar o interesse público em possíveis contestações dos órgãos de controle, tais como Ministério Público, Tribunal de Contas, Poder Judiciário, etc.




    Em outras palavras, o projeto de lei deve demonstrar de forma clara e minuciosa o atendimento a tais requisitos e condições, sob pena de não poderem ser aprovados, por frontal ofensa e desatendimento à LRF. Ao assim agir, o chefe do poder executivo corre o risco de incidir em atos de improbidade administrativa, a teor do que estabelecem o artigo 10 da Lei 8.429/92, ao “conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie”.




    Assim, o art. 179 do Código Tributário Nacional impõe, claramente, a existência de requisitos para isenção específica, o que demonstra haver a indispensabilidade da existência de pressupostos de compensação. Em outras palavras, a exigência legal segue no sentido de que o Poder Público, ao conceder o benefício fiscal, deve impor requisitos que garantam a contraprestação, como porcentagem mínima a ser comprovada de geração de empregos, de investimento, projeto de construção, tempo mínimo de presença física no território municipal, etc.




    Portanto, não se mostra difícil concluir que qualquer lei municipal que tenha por objetivo conceder benefícios ou incentivos fiscais – entenda-se isenção tributária – deverá atender integralmente às exigências contidas no artigo 14 da LRF. Além disso, frente a aconselhamentos dos Tribunais de Contas, não se poderá conceder isenção irrestrita, pelo contrário, deverá trazer requisitos objetivos e efetivos que assegurem a efetividade dos motivos que a fundamentaram.




    1.05 – IMPLEMENTAÇÃO DE UM COMPLIANCE NA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA




    É notório o fato de que a existência de uma administração tributária eficiente, atualizada e moderna depende de um planejamento estratégico e de uma logística que garanta ao fisco municipal recursos e instrumentos prioritários para inovar, reestruturar e buscar a eficiência na arrecadação. Contudo, os Municípios brasileiros demonstram existir uma diversidade de estruturas e legislações, além de ausência de investimentos em recursos humanos qualificados e tecnologia compatível com a atividade. Tudo isso aliado a uma visão cultural equivocada sobre o papel das administrações tributárias, ocasiona um cenário caótico no campo da sustentabilidade municipal.




    Frente a estas situações que esta obra propõe uma mudança de paradigma da gestão da administração tributária, através de um plano de trabalho com a correção de estrutura e legislação.




    A implementação de um compliance na administração tributária irá provocar mudanças nos parâmetros e nas rotinas de fiscalização, introduzindo uma filosofia e na capacitação dos servidores acerca de modernos modus operandi da relação e dos processos.




    Em respeito aos princípios inseridos na ordem constitucional pela Reforma Tributária (EC 132/2023), deverá haver a ampliação da transparência, fortalecer o diálogo e simplificar sempre que possível o sistema tributário, especialmente das obrigações acessórias. Inclusive, com a finalidade de padronizar as legislações e dos respectivos sistemas direcionados ao cumprimento de obrigações acessórias, foi aprovada a Lei Complementar 199/2023. Dentre outras medidas, esta legislação disciplinou que “as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão compartilhar dados fiscais e cadastrais, sempre que necessário para reduzir obrigações acessórias e aumentar a efetividade da fiscalização”.




    A LC 199/2023 enuncia algo que é previsível: a tendência de se criar um banco de dados dos contribuintes de padrão nacional com o compartilhamento entre os entes federativos. É exatamente neste sentido que o art. 4º da lei disciplina que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão de forma integrada e poderão ter acesso às bases de dados dos documentos fiscais eletrônicos, das declarações fiscais, dos documentos de arrecadação e dos demais documentos fiscais que vierem a ser instituídos”.




    Não poderia ser outro entendimento, na medida em que é evidente o dever constitucional do Estado brasileiro exercer suas atividades de forma eficiente com a atuação dirigida a objetivos certos. É por isso que o eixo central da eficiência administrativa se concentra no dever de que o Estado aperfeiçoe suas atividades a fim de diminuir a burocratização e lentidão administrativa para obter um maior rendimento funcional e, via de consequência uma rentabilidade social.




    Para isso, torna-se necessário uma adequação técnica e planejamento adequado da atividade pública, sujeita ao controle que assegure essa presteza19, conciliando o dever de minimização dos custos e ampliação dos resultados pretendidos.




    Cоmо dеѕtасаdо рог Alfгеdо Auguѕtо Bесkег20, “а nесеѕѕіdаdе quе dеvе ѕег ѕаtіѕfеіtа é um dеtегmіnаdо оbјеtіvо еѕсоlhіdо реlо Eѕtаdо; о іnѕtгumеntо сгіаdо реlо агtífісе humаnо рага ѕаtіѕfаzег еѕtа nесеѕѕіdаdе é а геgга јuгídіса”. O Dігеіtо ѕегvе соmо um іnѕtгumеntо dе соnvіvênсіа ѕосіаl, nãо é um fіm еm ѕі mеѕmо. Pогtаntо, а vегіfісаçãо dоѕ еfеіtоѕ ргеtеndіdоѕ реlа lеgіѕlаçãо é umа ргеосuраçãо гесоггеntе nо еѕtudо dо Dігеіtо, ѕеndо а ргаtісаbіlіdаdе umа саtеgогіа lógісо-јuгídіса.




    Em геlаçãо à ргаtісаbіlіdаdе nо Dігеіtо Tгіbutáгіо, а ргіnсіраl гаzãо21 рага а іnѕtіtuіçãо dе mесаnіѕmоѕ dе ѕіmрlіfісаçãо геѕіdе nо fаtо dе quе а соbгаnçа dе tгіbutоѕ еnѕеја а арlісаçãо nогmаtіvа еm mаѕѕа оu а fіѕсаlіzаçãо dа аггесаdаçãо tаmbém еm сагátег аmрlо. Pага tогnаг а nогmа tгіbutáгіа еxіgívеl, о lеgіѕlаdог tгіbutáгіо utіlіzа ргеѕunçõеѕ, раdгоnіzаçõеѕ, еnumегаçõеѕ tаxаtіvаѕ, еѕquеmаtіzаçõеѕ, dеntге оutгоѕ еxреdіеntеѕ.




    Dе mоdо gегаl, é роѕѕívеl іdеntіfісаг quаtго gгuроѕ dе аtіvіdаdеѕ quе ѕãо геаlіzаdаѕ реlаѕ аdmіnіѕtгаçõеѕ tгіbutáгіаѕ: а) fіѕсаlіzаçãо, соntгоlе е аггесаdаçãо tгіbutáгіоѕ; b) геgulаmеntаçãо lеgіѕlаtіvа; с) аuxílіо nа fогmulаçãо dе роlítіса tгіbutáгіа е еduсаçãо fіѕсаl; е d) аuxílіо à роlítіса огçаmеntáгіа.




    Eѕѕа dіѕtіnçãо ѕегvе ареnаѕ рага іluѕtгаг dе mаnеіга gегаl аѕ funçõеѕ еѕtаbеlесіdаѕ аоѕ óгgãоѕ геѕроnѕávеіѕ реlа mаtéгіа tгіbutáгіа, dе mоdо quе аlgumаѕ аtгіbuіçõеѕ роdеm ѕеm геtігаdаѕ оu іnсluídаѕ а dереndег dо еntе dа fеdегаçãо quе еѕtá ѕеndо оbјеtо dе аnálіѕе.




    Nо ргіmеіго gгuро dе аtіvіdаdеѕ еѕtãо іnсluídоѕ (I) о рlаnејаmеntо, соогdеnаçãо е еxесuçãо dе fіѕсаlіzаçãо, соbгаnçа, аггесаdаçãо е соntгоlе dе tгіbutоѕ dо еntе fеdегаdо; (II) о ргераго е јulgаmеntо dе ргосеѕѕоѕ аdmіnіѕtгаtіvоѕ dе іmрugnаçãо dо ѕuјеіtо раѕѕіvо е dо гесоnhесіmеntо dе dігеіtоѕ сгеdіtóгіоѕ; е (III) а сеlеbгаçãо dе соnvênіоѕ рага регmutа dе іnfогmаçõеѕ fіѕсаіѕ, гасіоnаlіzаçãо dе аtіvіdаdеѕ соmunѕ е орегаçõеѕ соnјuntаѕ соm оutгаѕ аdmіnіѕtгаçõеѕ tгіbutáгіаѕ.




    Nо ѕеgundо соnјuntо dе аtіvіdаdеѕ еѕtãо (I) а геgulаmеntаçãо е соnѕоlіdаçãо dа lеgіѕlаçãо tгіbutáгіа арlісávеl, соm еdіçãо dе аtоѕ nогmаtіvоѕ е іnѕtгuçõеѕ рага fасіlіtаçãо dа еxесuçãо dе ѕuаѕ аtгіbuіçõеѕ; е (II) о еѕtаbеlесіmеntо dе оbгіgаçõеѕ tгіbutáгіаѕ асеѕѕóгіаѕ геlасіоnаdаѕ соm оѕ tгіbutоѕ dе ѕuа соmреtênсіа.




    Nо tегсеіго gгuро еѕtãо аѕ ѕеguіntеѕ аtіvіdаdеѕ: (I) асоmраnhаmеntо dа роlítіса tгіbutáгіа е dоѕ еfеіtоѕ ѕосіаіѕ е есоnômісоѕ; (II) аvаlіаçãо dоѕ еfеіtоѕ dе геduçõеѕ dе аlíquоtаѕ, іѕеnçõеѕ tгіbutáгіаѕ е dоѕ іnсеntіvоѕ fіѕсаіѕ; (III) еlаbогаçãо dе еѕtudоѕ есоnômісо-tгіbutáгіоѕ е іmрlеmеntаçãо dе ѕіѕtеmа dе соlеtа dе іnfогmаçõеѕ dо ѕіѕtеmа fіѕсаl рага dіvulgаçãо; е (IV) dіvulgаçãо dоѕ еѕtudоѕ ѕоbге аѕ quеѕtõеѕ tгіbutáгіаѕ е соnѕсіеntіzаçãо dа геlеvânсіа dа аггесаdаçãо tгіbutáгіа рага а регѕесuçãо dаѕ fіnаlіdаdеѕ dе іntегеѕѕе gегаl. Tоdаѕ аѕ mеdіdаѕ ѕе dеѕtіnаm а аuxіlіаг а fогmulаçãо dе роlítіса tгіbutáгіа dо геѕресtіvо еntе fеdегаdо ао quаl а аdmіnіѕtгаçãо tгіbutáгіа fаz рагtе, bеm соmо ргоmоvег а еduсаçãо fіѕсаl dа ѕосіеdаdе.




    Nо últіmо gгuро еѕtãо аѕ аtіvіdаdеѕ dе (I) ргеvіѕãо, асоmраnhаmеntо е аnálіѕе dаѕ гесеіtаѕ tгіbutáгіаѕ, соm еѕtіmаtіvа е quаntіfісаçãо dаѕ геnúnсіаѕ fіѕсаіѕ; (II) соnѕоlіdаçãо е ргеvіѕãо dаѕ гесеіtаѕ nãо tгіbutáгіаѕ; е (III) ргороѕіçãо dе mеdіdаѕ quе соmраtіbіlіzеm аѕ гесеіtаѕ аггесаdаdаѕ соm а ргоgгаmаçãо fіnаnсеіга dо еntе. Eѕѕаѕ mеdіdаѕ ѕãо dеѕtіnаdаѕ ао аuxílіо dа fогmulаçãо dа роlítіса огçаmеntáгіа dо еntе fеdегаdо.




    Mais que uma necessidade financeira do Estado, a revisão de metodologias de pesquisa e cruzamento de dados dos contribuintes, analisando-as pelo prisma da eficiência, é elemento essencial para que ocorra uma arrecadação tributária justa. Não se pode deixar de considerar que, apesar de atividade essencial, a fiscalização tributária é um serviço limitado, e, portanto, sujeito ao conceito econômico de escassez humana e orçamentária22.




    A utilização da tecnologia na fiscalização e controle das obrigações tributárias ocasionou uma melhoria significativa na “inteligência fiscal”, sendo um meio indiscutivelmente mais eficiente para combater a evasão fiscal. Assim, a ideia de aumentar a arrecadação com o menor custo possível, exige o aperfeiçoamento da organização racional dos meios e recursos humanos, materiais e institucionais, direcionados para uma melhoria nas atividades fiscalizatórias.




    Deste modo, a maximização da eficiência constitui um padrão de “avaliação ou análise econômica na formulação de normas jurídicas visando a torná-las cada vez mais eficientes”23. Neste caso, a eficiência se dirige, fundamentalmente, aos órgãos arrecadadores pertencentes ao Poder Executivo, em cuja atividade devem ponderar sempre os critérios de custo-benefício24.




    Fica evidente que neste ponto a Análise Econômica do Direito é uma grande aliada para que a Administração Pública consiga aumentar a previsibilidade e segurança jurídica de suas atividades fiscalizatórias, a fim de monitorar quais as medidas que tenham um custo/benefício aceitável. Com a aplicação de estatísticas, índices econômicos e sua correta aplicação prática é possível alavancar a maximização da eficiência alocativa25.




    Neste sentido, a eficiência em matéria de fiscalização tributária pode ser aferida a partir da necessidade dos Poderes Públicos agirem cientes dos fins das normas, de modo a lhes conferir o seu melhor desempenho, “conciliando agilidade, redução de custos (economicidade), simplificação e transparência, atentos às exigências de comodidade, proporcionalidade, confiança e continuidade (postulado esse que, vale dizer, tem como contrapartida o direito do administrado de exigir uma atuação eficiente, em todas as suas formas)”26.




    Assim, segue algumas ideias que podem ser implementadas na seara municipal para otimizar a arrecadação tributária




    O avanço da automação, da economia colaborativa somado a um sistema tributário esgotado, que parece incapaz de dar conta dos desafios postos pela nova economia digital, impõem mudanças estruturais para incorporar este novo potencial arrecadatório. Bases tradicionais da tributação de mercadorias perdem espaço para bens intangíveis. Os serviços, nesta nova economia, predominam sobre mercadorias e, com isso, impõem a necessidade de voltar as nossas ações para essas operações centradas na busca de experiências (serviços). Tal revolução avança no meio digital a partir do comércio eletrônico, que precisa ser alcançado, nesta visão, por um novo ciclo de atuações na gestão tributária municipal.




    Em linhas gerais, com base nas razões introdutórias trazidas e diante do cenário desta economia digital, proponho que nossos gestores passem a adotar na sua política tributária um conjunto de ações que proporcione captar esses novos tempos e nos aproxime de garantir às nossas administrações tributárias um perfil de atuação mais adequado e encaixado no plano da realidade concreta, que nos apresenta as relações e os negócios econômicos sujeitos e inseridos ao plano tributário municipal.




    Dentro dessa visão cabe insistir que o modelo de benefícios deve sair com urgência do quadro voltado a atender aqueles contribuintes devedores, por vezes contumazes. A visão atual e que deve ser ampliada é a de oferecer e valorizar aqueles bons contribuintes. O pêndulo deve seguir nesta direção. Concedendo benefícios fiscais, descontos ou vantagens na relação tributária aos contribuintes que optam por agir em conformidade com a legislação.




    1.06 – CRIAÇÃO DE PROGRAMAS DE CONFORMIDADE




    O direito tributário muitas vezes é pensado somente para o contribuinte que não honra com suas obrigações tributárias, sendo que ele é muitas vezes beneficiado com as famosas políticas de REFIS.




    Outra forma do direito tributário se manifestar seria de beneficiar o contribuinte que cumpre regularmente suas obrigações tributárias. Uma alternativa seria a criação de descontos no IPTU para contribuintes que estejam regular perante a Fazenda Pública Municipal. A criação de facilidades àqueles contribuintes com melhores índices de regularidade, até mesmo com a possibilidade de devolução de parte do tributo em troca de colaboração com alguma política de arrecadação tributária.




    No Paraná, através da Lei 18.451/2015, foi criado o programa “Notas Paraná”, com o objetivo de incentivar os adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual a exigir do fornecedor a entrega de documento fiscal hábil. Com benefício, os consumidores acumularão créditos e concorrerão a prêmios em dinheiro. Os créditos e os prêmios poderão ser transferidos para uma conta bancária ou usados para abatimento no pagamento do IPVA.




    Programa semelhante foi criado pelo Município de São Paulo através da Lei 14.097/2005, em que instituiu o sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviço, pessoa física, identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFSe.




    Acredita-se que programas semelhantes possam criar um novo cenário de adimplência na seara municipal, inclusive com apoio da própria sociedade, ao exigir a apresentação da nota fiscal dos prestadores de serviços.




    1.07 - UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA EM LARGA ESCALA




    Falar em tecnologia em larga escala não significa computadores ou velocidade a internet. Trata-se de investimento em tecnologia da informação, buscando introduzir a inteligência artificial nas ações de gerenciamento da arrecadação e fiscalização municipal.




    Atualmente é imprescindível a intermediação das instituições financeiras na arrecadação dos tributos, de modo que, os Municípios precisam possibilitar que o contribuinte tenha opções para o pagamento de sua dívida. A utilização do PIX e de cartões de crédito é uma realidade que deve ser ampliada e que garante maior probabilidade no recebimento de receitas públicas.




    Medidas de inteligência fiscal diminuem os caminhos da inadimplência, possibilitando que os contribuintes tenham opções de quitar o seu débito de uma forma menos onerosa. Também servirá como uma medida para estreitar os caminhos da sonegação fiscal, onde possibilitará que o fisco possa monitorar os gatos dos prestadores de serviços.




    Se em outrora a Fazenda Pública se baseava na tributação através de nota fiscal em papel, atualmente as ações de política tributária se deparam com atividades da economia digital. É necessário que a Fazenda Pública deixe de rejeitar esta modernidade e se alie aos instrumentos que tornem sua atividade mais eficiente.




    Além do impacto de atividades virtuais no ISSQN, também se tornou imprescindível a utilização de georreferenciamento de áreas e interligação automatizada com órgãos cartoriais para a gestão dos tributos imobiliários. Neste ambiente altamente tecnológico, as informações e serviços e dados transitando na nuvem com acesso automatizados são aliadas de primeira hora para os Municípios, que podem gerir muito melhor os cadastros mobiliários e imobiliários.




    Vários Municípios, como o exemplo de Porto Alegre, tem investido na criação de aplicativos (App) em celulares que permitam cadastramento automático dos contribuintes, com gestão do próprio contribuinte de seus dados e funcionalidades de atendimento virtual, que torna dispensável o seu comparecimento presencial na Prefeitura.




    O acesso à informação de forma integrada permitirá uma gestão com muito mais eficiencia, evitando a duplicidade de exigências tributárias dos contribuintes, o que, além de otimizar as atividades administrativas, também trará uma simplificação dos atos dos contribuintes.




    1.08 - INVESTIMENTO EM FORMAS DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA AO LÍTIGIO PROCESSUAL




    Em um cenário onde se discute caminhos para diminuir o acervo de cobranças tributárias no Poder Judiciário e, que não tem apresentado eficiência na recuperação do crédito tributário, faz-se necessária a busca por alternativas preventivas e resolutivas.




    Como medida altamente eficiente tem se apresentado a transação tributária, previsto no art. 171 do Código Tributário Nacional: “A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e consequente extinção de crédito tributário”.




    Esta medida dependeria de uma lei local, em que autorizaria a realização de concessões mútuas entre contribuinte e Fisco, implicando extinção do crédito tributário.




    Este acordo entre Fazenda Pública e contribuinte seria uma alternativa que tornaria possível a recuperação do crédito tributária e, ao mesmo tempo, atenderia a capacidade contributiva do contribuinte. Sua eficiência se destacaria significativamente nos chamados créditos de baixo ou baixíssimo potencial de recuperação.




    Diante da importância do instituto e a eficiência dele nos entes federativos que já o implementaram, trataremos de seus detalhes no capítulo 03.




    Ressalta-se que as formas conciliatórias não precisem ficar restritas ao setor tributário, pode abranger outros litígios que também merecem uma solução administrativa. Em 2010, enquanto trabalhei como Procurador Municipal, elaborei um projeto de lei que previa acordos na seara administrativa para danos causados pela Administração Pública Municipal até o valor da Requisição de Pequeno Valor (30 salários mínimos). Seria uma medida direcionada, principalmente, para resolver questões envolvendo danos causados pela guarda municipal e acidentes automobilísticos. Infelizmente o projeto de lei nunca teve encaminhamento para o Legislativo em razão de troca do chefe do poder executivo.




    Contudo, a ideia foi plantada e pode ser avaliada pelos Municípios para instalação de câmaras de mediação e conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, conforme prevê o art. 174 do Código de Processo Civil.




    1.09 - ANÁLISE DO AMBIENTE ARRECADATÓRIO MUNICIPAL




    Embora muitos pensem que todos os Municípios são iguais e possuem os mesmos problemas, cada cidade conta com características próprias e possuem setores que podem ser desenvolvidos de forma pontual.




    Qualquer alteração legislativa deve ser precedida de uma análise do potencial econômico local, desmistificando aquele trabalho do “copia e cola”, onde vários Municípios copiam literalmente a legislação de outro, objetivando a mesma eficácia. E isso não ocorre em razão de diferenças entre os entes municipais.




    Um exemplo, foi um trabalho em que participamos na alteração legislativa de municípios catarinenses, em que foi realizado com base nos estudos realizados pela FIESC - Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina. Estes dados são fundamentais para alteração da legislação tributária local, onde é possível compreender o cenário econômico do Estado27.




    Defende-se que nenhuma legislação tributária deve ser alterada aleatoriamente sem um adequado diagnóstico. O ato de mudar por mudar pode ser um “tiro no pé”, prejudicar ainda mais a situação anteriormente vivenciada pela sociedade.




    Toda reforma da legislação tributária ou criação de novos institutos deve ser feita como muito planejamento e com objetivos claros. Assim, no âmbito deste diagnóstico é necessário que o gestor e sua equipe tenham clareza dos dados e dos objetivos visados. Alguns questionamentos padrões devem ser feitas de forma preliminar, como: a) Foram identificados os tributos com maior potencial arrecadatório? b) A planta genérica de valores passou por atualização recente; c) O Município possui controle de georrefenciamento para controle do IPTU; d) Existe um método de apuração e cobrança do ITBI?




    Analisadas as características econômicas da região e do Município, cabe ao gestor público e sua equipe avaliar as projeções arrecadatórias municipais. A utilização de informações da contabilidade e do setor de arrecadação é uma poderosa aliada à gestão, sendo que o comportamento das receitas ao longo dos anos poderá demonstrar em que ponto deverá ter prioridade em se efetuar mudanças substanciais.




    Há que se considerar ainda durante este processo que, por mais que se busque a ampliação das receitas, é necessário verificar se as práticas que serão utilizadas não poderão provocar um efeito reverso, em que a ampliação da inadimplência, venha a comprometer o efetivo crescimento da arrecadação municipal.




    Em atenção às boas práticas para se alcançar êxito na ampliação de receitas, é possível agrupar as ações em 5 fases, a saber:




    • Diagnóstico: O gestor terá que obter informações sobre o sistema tributário municipal. Entender o que está dando certo e o que está dando errado na arrecadação tributária.




    • Estabelecer as metas: entender o objetivo das mudanças, onde se pretende chegar.




    • Plano de ação: entender o que será preciso fazer para alcançar os objetivos traçados e ampliar as receitas municipais.




    • Análise e discussão com os servidores envolvidos: é essencial que os servidores que atuam na administração tributária façam parte do processo. Afinal, são eles que irão trabalhar com as mudanças.




    • Revisão da legislação tributária: chegando a esta conclusão, então, será possivel entender o que deve ser mudado no Código Tributário Municipal.




    Em muitos casos é possível presenciar o não atingimento dos objetivos traçados em razão de falha em algumas das etapas acima apresentadas. É necessário o atendimento aos pontos e fases para que o gestor público tenha segurança em promover as mudanças na legislação.




    Em qualquer situação, o aumento da receita pública não virá de graça, vai depender da postura da gestão municipal e dos investimentos certos para obter o retorno almejado.




    A criação de declarações eletrônicas, sistemas eletrônicos de controle e de integração de informações, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais (Sistema Público de Escrituração Fiscal - Sped) são instrumentos que vem aumentar as prerrogativas da fiscalização municipal. Tratando-se de ferramentas para otimizar a administração tributária municipal, é importante ressaltar que o mercado oferece diversos sistemas de controle fiscal. Cabe ao gestor público e sua equipe saber escolher aquele que realmente atende às necessidades da sua administração municipal.




    É com base em informações como estas que poderá ser construída uma legislação adequada para os trabalhos administrativos de arrecadação tributária.




    1.10- CONVÊNIO COM A RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) E OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS




    A Receita Federal e administrações tributárias estaduais e municipais vеm геunіndо еѕfогçоѕ nа tеntаtіvа dе іmрlеmеntаг ѕіѕtеmаѕ іnfогmаtіzаdоѕ рага а ргеѕtаçãо dе іnfогmаçõеѕ quе, еm tеѕе, tегіаm рог соndãо оtіmіzаг o соnhесіdо “сuѕtо dе соnfогmіdаdе” mаѕ tаmbém, е ргіnсіраlmеntе, іnсгеmеntаг а аггесаdаçãо геduzіndо fгаudеѕ аtгаvéѕ dе сгuzаmеntоѕ еlеtгônісоѕ dе dаdоѕ. A exemplo disso temos o funcionamento do Simples Nacional, que é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos, aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.




    Este regime especial abrange a participação de todos os entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), sendo de responsabilidade do contribuinte declarar suas informações fiscais através do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional–Declaratório (PGDAS-D), aplicativo que serve para o contribuinte efetuar o cálculo dos tributos devidos mensalmente na forma do Simples Nacional, declarar o valor devido e imprimir o documento de arrecadação (DAS).




    O sistema desenvolvido pela Receita Federal está em constante aprimoramento, contendo tanto os dados que já estão em sua base, quanto os que estão sendo lançados periodicamente pelos contribuintes e responsáveis tributários. Ou seja, informações que foram declarados por um contribuinte poderá ser utilizado para o cruzamento de dados com terceiros que possuem ligação com esta informação.




    A utilização da tecnologia na fiscalização e controle das obrigações tributárias ocasionou uma melhoria significativa na “inteligência fiscal”, sendo um meio indiscutivelmente mais eficiente para combater a evasão fiscal. Dеѕtе mоdо, регсеbеu-ѕе que houve um significativo іmрасtо dаѕ nоvаѕ fеггаmеntаѕ tесnоlógісаѕ рага а аггесаdаçãо, permitindo que a Fazenda Pública controlasse mais dados e informações dos contribuintes.




    Ademais, por força do art. 199 do Código Tributário Nacional28, foi permitido à Fazenda Nacional compartilhar estes dados com os Estados e Municípios para fins de “cruzamento de informações”. No âmbito federal, por exemplo, a Portaria ME 284/202029 atribui ao setor SECOP da Receita Federal a incumbência de fazer a triagem de informações dos contribuintes.




    Inclusive, com a finalidade de padronizar as legislações e dos respectivos sistemas direcionados ao cumprimento de obrigações acessórias, foi aprovada a Lei Complementar 199/2023. Dentre outras medidas, esta legislação disciplinou que “as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão compartilhar dados fiscais e cadastrais, sempre que necessário para reduzir obrigações acessórias e aumentar a efetividade da fiscalização”.30




    A LC 199/2023 enuncia algo que é previsível: a tendência de se criar um banco de dados dos contribuintes de padrão nacional com o compartilhamento entre os entes federativos. É exatamente neste sentido que o art. 4º da lei disciplina que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão de forma integrada e poderão ter acesso às bases de dados dos documentos fiscais eletrônicos, das declarações fiscais, dos documentos de arrecadação e dos demais documentos fiscais que vierem a ser instituídos”.




    Durante o monitoramento e fiscalização tributária é comum que a administração tributária exija a apresentação de diversos documentos ao contribuinte. O art. 195 e 196 do CTN garante à autoridade fiscal a prerrogativa de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, o que poderá resultar na coleta de dados pessoais, sensíveis ou não, do contribuinte, como, por exemplo, através da Nota Fiscal do Consumidor eletrônica (NFC-e), Escrituração Contábil Fiscal (ECF), Escrituração Fiscal Digital, dentre outros.




    Note-se que o projeto da Nota Fiscal Eletrônica foi desenvolvido de forma integrada pelos Estados e a Receita Federal do Brasil, a partir da assinatura do Protocolo ENAT 03/2005. De igual forma, o projeto Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) foi desenvolvido pela Receita Federal do Brasil e a Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais e a Confederação Nacional de Municípios, em atendimento ao Protocolo de Cooperação ENAT nº 11/2015.




    A Receita Federal possui um acervo de informações fiscais, patrimoniais e pessoais extremamente preciosa para a fiscalização tributária. Assim, a realização de convênios com este órgão federal trará muitas vantagens para os Municípios, uma vez que permitirá o acesso à informações importantes para monitoramento de seus contribuintes de forma automatizada, como a formatação de arquivos de extratos bancários para realização de procedimento de movimentação financeira incompatível; realização de “verificações obrigatórias” que comparam as informações da contabilidade com informações existentes em declarações oficiais e localização de contrapartidas de lançamentos contábeis.




    Além das informações mantidas pela Receita Federal, também existem outros convênios interessantes para Fazenda Pública Municipal, como:




    • ARISP (Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo)




    • E-Ofício




    • CENSEC (Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados)




    • CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA E SANEAMENTO BÁSICO




    • DETRAN




    • JUNTA COMERCIAL




    • SERPRO (Serviço Federal de Processamento de Dados)




    Através destes convênios, será possível o contribuinte obter mais rapidamente uma pesquisa sobre o endereço atualizado do contribuinte, acesso à matrículas de imóveis, contrato social atualizado das empresas, existência de bens penhoráveis, existência de inventários e escrituras públicas.




    Em posse dessas informações, a Fazenda Pública Municipal poderá fazer cruzamentos com informações declaradas pelos contribuintes.




    1.11 - ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO




    A maior reclamação dos auditores fiscais municipais é a respeito da desatualização do cadastro imobiliário, que é a base de dados para lançamento do IPTU e taxas. A falta de confiabilidade no cadastro imobiliário impede com que as fiscalizações tributárias sejam eficientes e acabam gerando nulidades na cobrança judicial.




    Muitos Municípios têm buscado geoprocessamento, aerofotogrametria, que são tecnologias mais onerosas e eficazes disponíveis no mercado.




    Para pequenos municípios talvez não seja vantajoso promover imediatamente o geoprocessamento do cadastro, necessitando de outros caminhos para promover a atualização das informações. Uma alternativa é o recadastramento in loco, através da qual o procedimento é realizado manualmente pela equipa de fiscalização com a criação de um Cadastro Territorial Multifinalitário.




    A maneira ideal seria que a coleta de informações seja feita de forma automatizada, realizada com coletores eletrônicos, o que dispensaria a utilização integralmente humana.




    Outra medida bem interessante seria a Integração de informações com cartórios Tabelionatos e de Registro de Imóveis, de forma que estes repassem dados de alienações de propriedade de bens imóveis no Município. Além de possibilitar o controle de informações imobiliárias para manter o contribuinte atualizado, também poderá auxiliar no monitoramento de transação imobiliárias para efeitos de ITBI.




    Uma boa notícia para os entes municipais neste ponto, foi a publicação da Resolução 547/2024 pelo Conselho Nacional da Justiça, em que previu em seu art. 4º a seguinte obrigação para os cartórios:




    Art. 4º. Os cartórios de notas e de registro de imóveis deverão comunicar às respectivas Prefeituras, em periodicidade não superior a 60 (sessenta) dias, todas as mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, a fim de permitir a atualização cadastral dos contribuintes das Fazendas Municipais.




    Esta obrigação imposto aos cartórios pode ser muito útil para os Municípios, que poderão cobrar dos Cartórios locais a informação de troca de titularidade a fim de promover a atualização de seu cadastro imobiliário. Esta informação deve ser prestada a cada 60 dias contado a partir da prática do ato.




    Neste caso, o Município poderá notificar os cartórios da cidade para cumprirem a referida Resolução, sob pena de acionamento da Corregedoria do Tribunal de Justiça local.




    1.12 - CRIAÇÃO DE FORÇA TAREFA PARA FISCALIZAÇÃO DE ALGUS SETORES DE SERVIÇOS




    Realizar a fiscalização de prestadores de serviços não pode ser realizada de forma descoordenada ou aleatória. Quanto mais planejada e organizada for o setor da administração tributária, maior a probabilidade de êxito e, consequentemente, do aumento da arrecadação tributária.




    Tendo em vista que maioria dos entes municipais estão com desfasagem de pessoal para atuarem na fiscalização, o monitoramento e ações fiscais pontuais tem sido uma estratégia com êxito.




    O caminho seria criar estratégias com fiscalizações planejadas e, com priorização de setores que representariam maior rentabilidade de recuperação, como: instituições financeiras, construção civil, cartórios, hotelaria, informática, etc.




    A criação de força tarefa para alguns setores econômicos permitirá que a administração tributária implante metodologias de monitoramento e fiscalização que permitirá o acompanhamento de contribuintes que possam gerar mais prejuízos ao Erário.




    No caso, por exemplo, da construção civil, vários Municípios conseguiram resolver problemas de sonegação, com a inclusão do tomador do serviço (dono da obra) como responsável tributário para efetuar a retenção e repassar o ISSQN para o Município. Para monitoramento, também é possível a fiscalização utilizar o sistema Sisobra-Pref, sendo um sistema disponibilizado aos Municípios de forma gratuita pela RFB e tem como objetivo padronizar o relatório de alvarás e documentos de habite-se, regularização e demolição, que os Municípios estão obrigados a enviar mensalmente em cumprimento ao art. 50 da Lei 8.212/1991.




    No caso de cartórios, os auditores fiscais podem fazer o monitoramento destes prestadores de serviços através do seu faturamento que é disponibilizado pelo CNJ e pelos Tribunais de Justiça Estaduais. Os Tribunais e o CNJ passaram a divulgar, em sua página na internet, a receita bruta mensal auferida pelas serventias extrajudiciais.




    Isso significa que cada atividade econômica possui sua particularidade. Entender isso, ajudará aos auditores fiscais municipais criarem estratégias específicas de fiscalização.




    1.13 - MUNICIPALIZAÇÃO DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (ITR)




    O §4º do art. 153 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional 42/2003, permite que haja a transferência da capacidade tributária do Imposto Territorial Rural para os Municípios:




    Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre




    § 4º O imposto previsto no inciso VI do capu t: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)




    ...




    III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) (Regulamento)




    Este deslocamento de capacidade tributária é regulamentado pela Lei 11.250/2005 e Decreto 6.433/2008, assim como a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (RFB) 1.640/2016, os quais possibilitaram que os Municípios interessados celebrassem convênio.




    Com isso, é possível a celebração de convênios entre a União e os Municípios que assim desejarem, para que estes, por delegação, exercerem a atribuição de fiscalizar, lançar e cobrar os créditos tributários do ITR. Esta medida, prevista na Constituição Federal, possibilita aos Municípios, que realizarem o convênio com a Receita Federal, ficarem com 100% de sua arrecadação.




    Segundo informações da Receita Federal, mais de 2.092 municípios em todo o Brasil já aderiram ao convênio, beneficiando-se assim de todo o produto arrecadado. Os quatro estados brasileiros com maior número de municípios com convênios ativos são: 1) Mato Grosso do Sul - 100% dos municípios conveniados; 2) Mato Grosso - 91,48%; 3) Paraná - 61,65%; 4) Rio Grande do Sul - 46,27% 31.




    Dentre estes, a Prefeitura de Tibagi/PR anunciou que teve um aumento de arrecadação de mais de 14,2% com a municipalização da cobrança do ITR em 2022, resultando numa arrecadação de mais de cinco milhões (R$5.132.488,02)32.




    Embora este tributo seja insignificante para o governo federal, pode ser uma alternativa viável e barata para os Municípios implementarem em seu território. Vários estudos demonstram que o ITR tem um potencial de injetar até R$ 16,8 bi na economia, o que beneficiaria, sobretudo os municípios que estejam precisando recuperar receitas neste tempo de crise financeira.




    Os gestores públicos precisam ficar atentos as oportunidades de otimizar o potencial de arrecadação tributária de seus municípios de forma a não ficar dependente de repasses federais e estaduais. Também é preciso ficarem atentos para que a forma escolhida não crie situações ilegais ou inconstitucionais, o que poderia gerar um problema futuro, podendo resultar em multas pelo Tribunal de Contas e condenações em improbidades administrativas.




    Desta forma, os setores fiscais e o assessoramento jurídico – todos bem treinados e qualificados - cumprem uma função primordial neste momento, a fim de garantir segurança jurídica nas decisões administrativas.




    Uma vez conveniado, o Município deverá assumir responsabilidade perante a Receita Federal de fiscalizar o imposto, alimentando o sistema com os valores de terra nua por hectare (VTN/ha), e cumprir as metas mínimas de fiscalização definidas pela RFB, observadas em resoluções do Comitê Gestor do ITR (CGITR). Como forma de auxiliar os Municípios, os valores poderão ser obtidos por meio da Emater e do Incra.




    Cabe notar que a realização do convênio deve ser avaliada pelo ente municipal, frente o tamanho da área rural e se compensaria disponibilizar um auditor fiscal para acompanhar este tributo.




    1.14 - ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, CADASTROS MUNICIPAIS E A LEI DE LIBERDADE ECONÔMICA FEDERAL




    Em setembro de 2019, foi publicada a Lei nº 13.874, conhecida como Lei da Liberdade Econômica, a qual trouxe uma série de alterações para a economia nacional e no direito municipal. Além de se autointitular na condição de norma geral de direito econômico - sendo, neste caso, competência federal -, a Lei nº 13.874/2019 expõe, em seu art. 2º, os princípios norteadores de seu texto33.




    Fica claro que esses princípios têm por finalidade nortear a diminuição da intervenção e da presença do Estado nas atividades privadas, com regras e princípios que asseguram a proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica.




    Quanto à missão desta legislação em reduzir a burocracia nas atividades econômicas, melhorando o ambiente de negócios brasileiro, não há o que criticar. O que se visa analisar é a dispensa do alvará de licença e funcionamento para o desenvolvimento de atividades econômicas consideradas de baixo risco, bem como a constitucionalidade da limitação da atividade fiscalizatória municipal.




    Procurou-se estudar as características da liberdade econômica e até que ponto a Lei nº 13.874/2019 poderia alterar a competência constitucional dos Municípios no campo da fiscalização da atividade econômica local. Embora a própria lei ressalve sua aplicação ao direito tributário e urbanístico, diversos dispositivos legais dela trazem impacto bastante significativo no poder de polícia municipal e no controle do funcionamento das empresas.




    Com a inexistência de licenciamento prévio das atividades econômicas de baixo risco, o agente econômico teria total liberdade de atuação, ficando sujeito somente a uma fiscalização posterior. Isso significa que para empresas que se enquadrem como atividade de baixo risco inexiste um controle fiscalizatório no momento inicial do empreendimento quanto ao cumprimento das normas de proteção ao meio ambiente, regras urbanísticas, administrativas (segurança do imóvel) e tributárias.




    Destaca-se que o art. 30 da CF/88 estabelece uma competência privativa quando o assunto apresentar uma predominância de interesse local34. Neste mesmo sentido, Michel Temer defende que a expressão “interesse local” é idêntica a peculiar interesse, no sentido de “interesse predominante”35.




    Em diversas oportunidades, o Supremo Tribunal Federal se manifestou acerca das diretrizes do art. 30, I, da Constituição Federal, definindo que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local:




    Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. INSUFICIÊNCIA. NORMA DE INTERESSE LOCAL. COMPETÊNCIA MUNICIPAL. SÚMULA 280 DO STF. A jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é firme no sentido de que os municípios detêm competência para legislar sobre assuntos de interesse local36.




    Em linhas gerais, o texto constitucional deixa claro dois critérios importantes para delimitação no plano de competências: predominância e autonomia municipal. Neste sentido, a Constituição Federal de 1988 atribuiu aos Municípios o encargo de regular e fiscalizar a atividade econômica no seu território. Mediante a sua prerrogativa de autoadministração e autonomia constitucionalmente atribuída, os Municípios, durante o longo período de sua história, criaram regras jurídicas para tratar de assuntos relacionados ao seu interesse, incluindo a fiscalização de empreendimentos econômicos.




    Ao encontro destas prerrogativas, a Administração Pública Municipal, com respaldo ao art. 30, I, da CF/88, criou como pressuposto do início da atividade econômica a exigência do chamado Alvará de Funcionamento e Localização. É através desde documento administrativo que o Município exerce seu poder de polícia em fiscalizar a segurança e regularidade do empreendimento econômico37.




    É através deste poder de polícia que o Município consegue garantir a segurança dos cidadãos nos planos urbanísticos, sanitários, tributário etc., tendo como objetivo manter o equilíbrio na liberdade dos indivíduos e a ordem pública:




    O poder de polícia, que é o principal instrumento do Estado no processo de disciplina e continência dos interesses individuais, reproduz, na evolução de seu conceito, essa linha ascencional de intervenção dos poderes públicos. De simples meio de manutenção da ordem pública ele se expande ao domínio econômico e social, subordinando ao controle e à ação coercitiva do Estado uma larga porção da iniciativa privada38.




    A supremacia do interesse público sobre o privado que confere legitimação à Administração Pública Municipal para fiscalizar atividade econômica local, também atribui ao mesmo ente municipal estabelecer as regras aplicáveis através de sua legislação. Isso quer dizer que, mesmo que seja permitido à União criar normas gerais sobre direito econômico, foi deixado como prerrogativa municipal a função de fiscalizar o funcionamento do comércio local, com a possibilidade de edição de regras específicas39.




    Neste mesmo sentido, Marçal Justen Filho salienta que o poder de polícia administrativa será exercido pelo ente federativo cuja atividade a ser fiscalizada encontra-se nos limites de sua expansão territorial: “[...] a competência municipal do poder de polícia envolve eventos cuja repercussão se limite ao âmbito do Município”40. Nestes termos, verifica-se que o Município detém a autonomia para legislar sobre o interesse local e concretizar suas disposições, respeitadas as disposições obrigatórias decorrentes do próprio texto constitucional41.




    Isso significa que o Município tem ampla gestão no plano político-administrativo, através da criação de regras e concretização dos interesses locais. A autonomia política consiste na eleição direta dos agentes políticos, no exercício do poder de polícia municipal, na prestação de serviços públicos e na concretização de obras e no atendimento de necessidades da coletividade.




    Em decorrência da construção de competências constitucionais, o poder de polícia municipal será exercido a partir de legislação do ente municipal, possibilitando que o Poder Público estabeleça as regras que deverão ser cumpridas. Desta forma, é competência privativa municipal a regulação sobre o funcionamento da atividade econômica no seu território, sendo que qualquer legislação de outro ente federativo que objetive restringir o poder de polícia municipal seria invalida, por ferir a regra constitucional de competência.




    Ocorre que, a fim de facilitar o registro inicial das novas empresas, o art. 3º da Lei de Liberdade Econômica previu a desnecessidade de autorização para o início das atividades consideradas como baixo risco:




    Art. 3º. São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: I - desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer atos públicos de liberação da atividade econômica42.




    Embora esta lei federal não tenha pretendido - nem poderia - revogar as leis municipais que regulamentam as autorizações das atividades econômicas, certamente haverá divergências regulatórias.




    Em primeiro lugar, nota-se que o art. 3º, §1º, I e II, viola o princípio da legalidade, quando permite que as atividades denominadas de baixo risco possam ser definidas por resolução do Comitê do CEGSIM. Neste ponto, pode-se encontrar uma ofensa direta ao art. 170, parágrafo único, da Constituição Federal, na medida em que a (des)regulação econômica somente poderia ocorrer através de lei em sentido formal.




    Mas, o maior problema encontrado seria o fato de o governo federal usurpar uma competência constitucional atribuída aos Municípios em regular a atividade econômica em ambiente local. Neste sentido defende Gilberto Bercovici:




    A violação ao pacto federativo fica evidente com o disposto no artigo 3º, § 1º, III, que exige a notificação do Ministério da Fazenda em caso da existência ou da edição de norma estadual, distrital ou municipal sobre atividades de baixo risco. O Ministério da Fazenda não é superior hierárquico dos Estados, dos Distrito Federal e dos Municípios. Os entes da Federação são dotados de autonomia legislativa e regulamentar na esfera de suas competências, sendo inadmissível qualquer interferência ou controle federais. Se, eventualmente, ultrapassarem os limites de sua competência, cabe ao Poder Judiciário, caso provocado, manifestar-se e anular a violação cometida43.




    Claramente, o art. 3º, §1º, I, viola a competência constitucional dos Municípios em regular o ambiente econômico no âmbito local. Permitir que as denominadas atividades econômicas de baixo risco sejam definidas por ato do Poder Executivo federal, além de gerar o risco de elevada insegurança jurídica, infringe o regime de competência constitucional.
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